
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.509 - RS (2013/0374334-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ROSELI DA SILVA AGOSTINHO 
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA APÓS 
OPORTUNIZADO O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VALOR DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Acerca da fixação da verba honorária após oportunizado o cumprimento 
espontâneo e este descumprido, verifica-se que a matéria não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

2. O reexame do contexto fático-probatório quanto à fixação do valor 
cabível a título de honorários advocatícios constitui procedimento vedado 
na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ, salvo 
hipóteses excepcionais, o que não é o caso dos autos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.509 - RS (2013/0374334-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ROSELI DA SILVA AGOSTINHO 
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A, em face de 

decisão de fls. 329-331 que negou provimento ao agravo em razão da incidência das 

Súmulas 282 do STF, 7 e 211 do STJ.

Nas razões do agravo regimental (fls. 334-344), a parte agravante que a matéria 

tratada é exclusivamente de direito. Aduz, ainda que o vício ocorreu com a prolação do 

acórdão recorrido, sendo desnecessário o prequestionamento da matéria. Afirma que foram 

opostos embargos de declaração para o Tribunal de origem se manifestasse sobre o tema, o 

que, por si só, supriria a necessidade de prequestionamento. Reitera os argumentos do 

recurso especial.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.509 - RS (2013/0374334-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ROSELI DA SILVA AGOSTINHO 
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA APÓS 
OPORTUNIZADO O CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VALOR DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Acerca da fixação da verba honorária após oportunizado o cumprimento 
espontâneo e este descumprido, verifica-se que a matéria não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

2. O reexame do contexto fático-probatório quanto à fixação do valor 
cabível a título de honorários advocatícios constitui procedimento vedado 
na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ, salvo 
hipóteses excepcionais, o que não é o caso dos autos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante não articula nenhum fundamento novo, apto a infirmar as 

conclusões adotadas na decisão ora agravada, razão pela qual a mantenho pelos seus 

próprios fundamentos, os quais abaixo transcrevo: 

"2. A irresignação não prospera.
3. Acerca da fixação da verba honorária após oportunizado o cumprimento 
espontâneo e este descumprido, verifica-se que a matéria não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
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sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
4. Quanto ao valor dos honorários advocatícios, observa-se que o reexame 
dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em 
consideração para fixar os honorários advocatícios é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da jurisprudência dominante desta Corte. 
Somente em hipóteses excepcionais, de valor, manifestamente, exagerado 
ou ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da verba honorária, o que não 
ocorre neste caso.
Assim, nesta hipótese, a discussão acerca do quantum da verba honorária 
encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o 
revolvimento do valor arbitrado nas instâncias ordinárias por este Superior 
Tribunal de Justiça, consoante entendimento da súmula 7 desta Corte, que 
impede o conhecimento do recurso.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL 
TELECOM S.A. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O reexame do contexto fático-probatório quanto à fixação do valor 
cabível a título de honorários advocatícios constitui procedimento vedado 
na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ, salvo 
hipóteses excepcionais.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade 
imposta (artigo 557, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil).
(AgRg no Ag 1417623/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 19/10/2012)(grifo 
nosso)
__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EQUIDADE. PRECEDENTES.
1. Está caracterizada a legitimidade da Brasil Telecom S/A, como 
sucessora, por incorporação, da Companhia Riograndense de 
Telecomunicações - CRT -, para: (a) "responder pela complementação 
acionária decorrente de contrato de participação financeira celebrado 
entre adquirente de linha telefônica e a incorporada"; e (b) "responder 
pela dobra acionária no que tange às ações da Celular CRT 
Participações S/A", em decorrência do protocolo e da justificativa de 
cisão parcial da CRT, cujo reexame é vedado na via estreita do recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ (REsp 1.034.255/RS - 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC -, Rel. Min.
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 11.5.2010).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça delineia que, em 
regra, é inadmissível o exame do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, em sede de recurso especial, tendo em vista que tal 
providência depende da reavaliação do contexto fático-probatório inserto 
nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 104.471/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 16/03/2012)(grifo nosso)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo."

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0374334-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 428.509 / RS

Números Origem:  00110802627556  00867005220128217000  110802627556  70045153111  70045879749  
70046544920  70047801097  70054042445  867005220128217000

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSELI DA SILVA AGOSTINHO
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ROSELI DA SILVA AGOSTINHO
ADVOGADO : RODRIGO BORDIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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